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RESUMO 
Este estudo tem como objetivo compre-
ender como as crianças com autismo e 
qualquer outra deficiência têm acesso ao 
conhecimento e como são incluídas no sis-
tema regular de ensino, analisando quais as 
metodologias e estratégias utilizadas pelos 
professores no processo de ensino e apren-
dizagem de crianças com deficiência, res-
peitando individualidade e as limitações de 
cada um, tomando como base o fato de ser a 
educação um direito de todos independente 
da deficiência que possa ter, entender como 
é feito o planejamento dessas estratégias de 
ensino e aprendizagem e verificar se a rede 
de ensino está preparada para receber esses 
alunos. A educação é um direito de todos, 
mas sabe-se que ainda são muitas as pesso-
as que não têm acesso à escola por apresen-
tar alguma deficiência e, muitas vezes por 
imposição da própria família, ficam segre-
gadas fora do âmbito escolar. Muitas vezes 
espera-se que o aluno se adapte à escola, 
sem que a escola tenha condições físicas de 
receber esse aluno e oferecer-lhe condições 
de permanecer e aprender na escola. Incluir 
é muito mais que receber o aluno no espaço 
escolar, é também favorecer seu aprendiza-
do, respeitá-lo como sujeito ímpar, oferecer 
situações favoráveis à sua aprendizagem, 
sem deixar que, por apresentar alguma ne-
cessidade educacional especial. Como obje-
tivos específicos, propomos observar as difi-
culdades encontradas em sala de aula com 
alunos de inclusão. Compreender quais os 
principais motivos da inclusão em escola re-
gular. Estudar propostas para a capacitação 
e qualificação da prática docente. Refletir 
sobre o melhor caminho que a formação do 
professor poderá ter dentro da inclusão. 
 
PALAVRA-CHAVE: Inclusão, Direito, Forma-
ção, Autismo.
 
INTRODUÇÃO 
O autismo é um tema polêmico, visto por 
muitos como algo do futuro, impossível de 
ser realizado nas condições atuais de ensino. 

Hoje, com a política de inclusão, a educação 
infantil é a porta de ingresso ao sistema edu-
cacional para boa parte das crianças, deven-
do o atendimento educacional especializado 
ser ofertado na própria creche ou pré-escola 
em que a criança está matriculada. A Inclu-
são Escolar significa oferecer oportunidade 
de estudo para todas as pessoas, sem distin-
ção de cor, raça, classe social, ou ainda, con-
dições físicas e psicológicas. Apesar de ser 
bastante amplo, o termo Inclusão Escolar é 
mais utilizado para se referir à inclusão das 
pessoas com deficiência, seja sensorial, in-
telectual, física, nos espaços escolares. Isso 
porque mesmo que se tenha uma legislação 
vigente, a qual garante o direito ao estudo a 
todas as pessoas, algumas instituições ain-
da recusam a matrícula de crianças e jovens 
com deficiência. No entanto, recusar vaga 
ou se recusar a ensinar uma criança com 
necessidades educacionais especiais (NEE) é 
crime e cabível de processos judiciais. Toda 
e qualquer instituição escolar deve, portan-
to, oferecer atendimento especializado para 
as crianças que tenham NEE, com profissio-
nais qualificados para realizar a Educação 
Especial.  
O objetivo da pesquisa é compreender a to-
talidade da importância da inclusão de alu-
nos com autismo no ensino regular como 
uma das maneiras de oferecer educação 
qualificada, igualdade, evidenciando a rele-
vância do papel da escola e do professor no 
método de composição da inclusão, desta-
cando ainda a conjuntura histórica do sur-
gimento da educação para o aluno especial, 
além de evidenciar dificuldades encontradas 
por pessoas com necessidades especiais, re-
lacionando teoria e prática. A pesquisa tem 
como resultados alguns métodos para que a 
gestora possa encaminhar seus educadores 
nas diretrizes legais de como inserir um alu-
no especial em seu meio social. 
 
FORMAÇÃO DOS PROFESSORES PARA ENSI-
NAR ALUNOS COM AUTISMO  
Segundo Cunha (2015), o Transtorno do Es-
pectro Autista é compreendido dentro de 
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um grupo de comportamentos: comprome-
timento na comunicação, dificuldades na in-
teração social e atividades restritas-repetiti-
vas. 
 Para o autor, este transtorno surge des-
de o nascimento ou nos primeiros anos de 
vida. Seus níveis de gravidade são diversos 
se classifica em leve, moderado e severo. O 
diagnóstico precoce tem como possibilitar 
um tratamento e uma educação adequada, 
isso faz com que tenha uma qualidade de 
vida melhor. O autismo é tratável e segundo 
Cunha (2015, p. 87), “a” Síndrome de Asperge 
“é considerada por muitos como autismo de 
alto funcionamento. O uso atual da nomen-
clatura Transtorno de Espectro Autista 
possibilita a abrangência de distintos níveis 
de transtornos...”. 
Em seu livro ele apresenta que algumas pes-
quisas apontam o nascimento de uma crian-
ça com a síndrome a cada 100 a 150 nasci-
mentos. É comum entre meninos, nascem 
com distúrbio multifatorial (má formação 
cognitiva), comprometendo severamente a 
capacidade de pensamentos abstratos, ima-
ginação e simbolização. Esta criança cria sua 
própria forma de se comunicar com o mun-
do. 
Martins (2010), faz uma análise e aborda a 
relação profissional e a atividade produtiva 
do professor e qual resultado se espera en-
tre o que foi apreendido em sua formação 
pedagógica e o que é efetivado na prática. 
Quando falamos em formação, focalizamos 
inicialmente a formação do indivíduo que é 
sempre planejada e direcionada para que 
sua prática profissional se concretize social-
mente. Porém há uma contradição entre o 
que deve ser realizado durante o processo 
de assimilação do conteúdo e o que real-
mente se executa em sala de aula como ex-
plica o seguinte autor: 
 
Numa sociedade organizada, espera-se que 
a educação, como prática institucionalizada, 
contribua para a integração dos homens no 
tríplice universo das práticas que tecem sua 
existência histórica relações econômicas; no 
universo da sociabilidade, âmbito das rela-
ções políticas; e no universo da cultura sim-
bólica, âmbito da consciência pessoal, da 
subjetividade e das relações intencionais. 

(SEVERINO, 2002, p.11 apud MARTINS, 2010, 
p.14). 
 
Há um dilema do trabalho educativo, que se 
equilibra entre a humanização e a alienação 
que explica no tocante à formação docente 
isso é letal, pois o produto do trabalho edu-
cativo deve ser a humanização dos indiví-
duos, que, por sua vez, para se efetivar, de-
manda a mediação da própria humanidade 
dos professores (MARTINS,2010). 
A autora afirma que o objetivo central da 
educação escolar, é a transformação huma-
na em novas forças criadoras. Extrair do alu-
no a sua capacidade máxima para que ele 
possa transformar sua vida social e estender 
essa transformação ao longo de sua vida so-
cial. 
 O objetivo central da educação escolar re-
side na transformação das pessoas em di-
reção a um ideal humano superior, na cria-
ção das forças vivas imprescindíveis à ação 
criadora, para que seja, de fato, transforma-
dora, tanto dos próprios indivíduos quanto 
das condições objetivas que sustentam sua 
existência social. Não estamos, portanto, 
nos referindo à concepção liberal de huma-
nização, para quem esse processo se efeti-
va na centralidade do sujeito abstraído das 
circunstâncias concretas de sua existência. 
Tratase, outros sim, de um processo depen-
dente da produção e reprodução em cada 
indivíduo particular das máximas capacida-
des já conquistadas pelo gênero humano. 
Um processo, portanto, absolutamente con-
dicionado pelas apropriações do patrimônio 
físico e simbólico produzido historicamente 
pelo trabalho dos homens, dos quais os pro-
fessores não podem estar alienados. Ao lon-
go do século XX, houve sucessivas reformas 
econômicas que foram norteando e estrutu-
rando os ideais pedagógicos, se arrastando 
ao longo do tempo e influenciando a prática 
docente e a formação dos professores (MAR-
TINS, 2010).  
Dentre as renovações sociais surge na área 
da educação o modelo da pedagogia nova. 
Qual foi a contribuição dessa nova pedago-
gia para a formação dos nossos professo-
res, é um questionamento que o sociólogo 
Saviani (2007) nos traz no livro ´´História das 
ideias pedagógicas no Brasil´´. 
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O autor explica que entre 1932 e 1947, a pe-
dagogia nova e a pedagogia tradicional, se 
equilibram e se mantiveram na educação do 
país. 
A partir de 1960 a pedagogia nova, se torna 
predominante. Já no ano seguinte, dáse iní-
cio ao seu processo de declínio. 
 
Profundas mudanças sociais que se faziam 
presentes (a exemplo da industrialização/
modernização do país, aceleração da urbani-
zação e reivindicações pela democratização 
da escola pública, influências da “guerra fria” 
etc.) gestaram os primeiros sinais de esgota-
mento do ideário que fora aventado como 
ícone de uma educação moderna, democrá-
tica e humanista (MARTINS, 2010, p.17). 
 
Entre os anos de 1960 e 1970, há um predo-
mínio do modelo de Taylor e Ford, cujo obje-
tivo era a produção em massa e adequação 
desses novos trabalhadores passa pela edu-
cação, com as “teorias do capital humano”. 
Esse novo modelo de educação priorizava a 
formação técnica adequando o cidadão ao 
novo modelo de produção. 
Já no final do século XX, houve o crescimen-
to da concepção da pedagogia produtivista, 
que entra em choque com as ideias da peda-
gogia tecnicista surgindo desse embate a “vi-
são crítico reprodutivista”. As ideias contra 
hegemônicas surgem baseadas na concep-
ção de uma “educação popular”, bem como 
a pedagogia crítico social e a pedagogia his-
tórico-crítica. Todas elas contribuíram para 
importantes debates no âmbito da educa-
ção e deram importante colaboração para 
os avanços na educação inseridos na Cons-
tituição de 1986 (MARTINS, 2010). 
Outras vertentes pedagógicas foram surgin-
do segundo o autor, porém sempre com um 
olhar mercantilista sobre a educação, frisan-
do sempre máxima racionalização e otimiza-
ção dos recursos. Entre elas podemos desta-
car os mais conhecidos como: 
Neoescolanovismo – “aprender a aprender”, 
Neoconstrutivismo – “pedagogia das compe-
tências” aprendizagem individual, Neotec-
nicismo - “qualidade total” escola como em-
presa (MARTINS, 2010). 
 	 Para Figueiredo (2013), a formação 
inicial e continuada de professores visando 

a inclusão deve ser pensada primeiramente 
na sua organização e instrumentalização de 
ensino, bem como a gestão da classe e seus 
princípios éticos, filosóficos e políticos, que 
permitiram a esses professores a reflexão e 
compreensão de seu verdadeiro papel e da 
escola na formação dessa nova geração que 
deverá responder às demandas profissio-
nais. 
A autora explica sobre a importância da or-
ganização dos tempos e espaços de apren-
dizagem no agrupamento de alunos e no 
planejamento das atividades. Pensar na se-
quência didática adaptada às reais necessi-
dades dos seus alunos e na consolidação da 
aprendizagem. 
  
Nesta perspectiva de ensino, o professor si-
tua-se como mediador, considerando aspec-
tos como: atenção às diferenças dos alunos; 
variação de papéis que o professor assume 
diferentes situações de aprendizagem; orga-
nização dos alunos de forma que possibilite 
interações em diferentes níveis, de acordo 
com os propósitos educativos (grupo – clas-
se, grupos pequenos, grupos maiores, gru-
pos fixos) (FIGUEIREDO, 2013, p.142). 
 
Há a necessidade de reconsiderar nossas 
crenças e valores. Os professores continu-
am querendo controlar as situações em sala 
de aula, não dando a liberdade para o aluno 
e exercendo forte autoridade no sentido de 
que o aluno precisa sempre olhar para ela, 
sentando em fileiras e com seus materiais 
pedagógicos sob sua supervisão. Nesse as-
pecto o espaço é o ponto primordial enfa-
tizado pela autora, pois deve se pensar em 
espaços preparados para todos os níveis de 
desenvolvimento e idades apropriadas, que 
sejam organizados e ativos que documen-
tem e ensinem. Pensar o espaço de forma 
que todos os alunos tenham oportunidades 
de aprendizado e de socialização, e ficando 
ao professor a responsabilidade de substi-
tuir a sua pedagogia tradicional pela peda-
gogia pensada na diversidade. 
Booth e Ainscow (2000, apud FIGUEIREDO, 
2013), o percurso da inclusão irá ampliar 
e elaborar as competências e habilidades 
dos professores, e que as experiências ob-
tidas irão ajudar na sua formação continu-
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ada agregando valores e conhecimentos no 
contexto social, de história de vida e contri-
buíram para uma prática mais acolhedora. 
Não se pode exigir que todos os professores 
ajam da mesma forma, pois cada um terá 
uma visão própria das práticas pedagógicas 
na inclusão. Portanto, os autores concluem 
que não se pode esperar na formação dos 
professores o desenvolvimento de ritmos 
e competências similares e que sua prática 
pedagógica só será efetivamente inclusiva 
se o espaço possibilite sua atuação inclusiva 
e a reflexão do seu próprio trabalho peda-
gógico. 
Seguindo na mesma linha de raciocínio San-
tos (2013, apud MANTOAN, 2013), ressalta 
que para que a escola e as práticas docentes 
sejam condizentes com a inclusão devem 
proporcionar o fortalecimento dos projetos 
políticos pedagógicos, sala de aula com eixo 
de aprendizagem para todos, articulação da 
teoria e prática, trabalho interdisciplinar, re-
organização dos tempos e espaços e investi-
mentos na infraestrutura material e pessoal, 
bem como a revisão do processo de avalia-
ção. 
 A formação continuada do professor deve 
ser em serviço, pois, a aprendizagem é per-
manente e o desafio da educação é contí-
nuo. Segundo a autora, são realidades que 
podem ou não acontecer nas escolas e de-
pendem do nível de comprometimento com 
a inclusão escolar. 
 	 O professor, dentro da perspectiva in-
clusiva e com uma escola de qualidade, não 
deve duvidar da capacidade e das possibili-
dades de aprendizagem dos alunos e muito 
menos prever quando esses alunos não irão 
aprender. Ter um aluno deficiente em sala 
de aula, não deve ser um empecilho, para 
que, suas práticas pedagógicas, com relação 
ao deficiente seja de menor qualidade ou 
em menor tempo.  
Dentro desse contexto a autora explica que 
ainda, não justifica um ensino à parte, indivi-
dualizado, com atividades que discriminam 
e que se dizem ´´adaptadas´´ às possibilida-
des de entendimento de alguns. A aprendi-
zagem é sempre imprevisível, portanto, o 
professor deve considerar a capacidade de 
todos os alunos, deixando de rotulá-los e de 
categorizar seus alunos, entendendo que to-

dos são capazes de assimilar conhecimento 
e de produzi-los (MACHADO, 2013). 
Cunha (2015), comenta que, embora sai-
bamos que na educação especial há casos 
degenerativos muito severos, ainda assim, 
essas pessoas, mesmo que impossibilitadas 
no espaço pedagógico e afetivo, por meio 
de atuação de profissionais interessados e 
dedicados, podem receber um acompanha-
mento educacional reabilitativo em seu pró-
prio lar. São ações inclusivas além dos mu-
ros da escola. 
Continuando na sua linha de pensamento, o 
autor, explica que quando o educador traba-
lha com a informação da educação inclusi-
va, sua prática conclui todos os níveis e mo-
dalidades de ensino: da educação especial, 
passando pela educação básica e atingindo 
a educação de jovens e adultos, alcançando 
assim a diversidade discente nas diferentes 
etnias, culturas e classes sociais. O professor 
deve observar, avaliar e mediar, para que os 
recursos pedagógicos de que a escola possui 
sejam apropriados para aqueles que ensi-
nam e para os que recebem o aprendizado, 
como segue: 
 
É evidente que a educação dos alunos com 
necessidades educacionais especiais é um 
trabalho multidisciplinar que requer espe-
cialistas de diversas áreas atuando com a 
escola. É bom ressaltar que a aprendizagem 
transcende o campo escolar, porque os mes-
mos mecanismos que estão presentes no 
cotidiano. É nosso papel educar para a vida 
e não somente para testes e avaliações pon-
tuais. Isso se torna mais indelével quando 
educamos aprendentes com necessidades 
especiais, uma vez que eles carecem de uma 
aprendizagem integradora, relacionada à 
vida social (CUNHA, 2015. p. 12). 
 
 
 Michels (2006), explica que a formação de li-
cenciatura, especificamente no curso de Pe-
dagogia, com habilitação em educação espe-
cial, e não em uma de suas áreas definidas 
pelas deficiências e deverá estar relacionada 
com o atendimento educacional dos alunos 
com deficiência. 
 Seguindo ainda no pensamento da autora, 
podemos notar a variação de tipos de for-
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mações continuadas e ela poderá ser a mo-
dalidade para formar os professores para a 
educação especial. Aos professores capaci-
tados cabe a tarefa de identificar quais são 
os possíveis discentes com necessidades es-
peciais e desenvolver com eles atividades e 
ações pedagógicas. 
 Percebe-se ainda para a autora, a proposi-
ção que o professor atualmente continua li-
gado com o modelo da educação tradicional 
que, continua se organizando com base no 
modelo médico-pedagógico, que acaba se 
confundindo com o conhecimento da educa-
ção especial. Estudos mostram que a grande 
dificuldade do professor é aceitar a crítica a 
esse modelo, que está vinculado ao pensa-
mento dominante, não somente na educa-
ção especial, mas na educação de modo ge-
ral, causando por muitas vezes ao resultado 
do fracasso escolar. 
 Ainda segundo a autora, na atualidade, a 
proposta dos professores, têm como máxi-
ma a inclusão. Porém sua manutenção tem 
sido o modelo médico-pedagógico que nos 
faz pensar se este caminho está levando a 
qual caminho? Sucesso ou fracasso?  Se é 
verdade que para a democratização da esco-
larização os alunos com deficiência por meio 
de inclusão do ensino regular, terão que ser 
superadas as barreiras impostas pelos edu-
cadores não especializados e modificados as 
práticas escolares na perspectiva da absor-
ção com qualidade, das mais diversas dife-
renças culturais, linguísticas, étnicas, sociais 
e físicas. 
 
 É também verdadeiro que a contribuição 
da área da educação especial não se fará 
presente enquanto permanecer hegemôni-
co o modelo médico-pedagógico (MICHELS, 
2006). 
Quanto à formação de professores de hoje, 
há constantes mudanças tanto do ponto de 
vista de conceitos e valores como de práti-
cas. As competências que se esperam que o 
professor domine se revelam cada vez mais 
complexas e diversificadas. Esperase que o 
professor seja competente dominando, des-
de o conhecimento científico do que ensina 
à sua aplicação psicopedagógica, bem como 
em metodologias de ensino, de animação de 
grupos, atenção à diversidade etc. Isto sem 

considerar as grandes expectativas que exis-
tem sobre o que o professor deve promover 
no âmbito educacional. Alguns autores têm, 
por isso, denominado a missão do professor 
na escola contemporânea como uma “mis-
são impossível” (BRASIL, 2008). 
MEDIAÇÃO
Mediar é fazer relação entre o aluno e o sa-
ber a ser conquistado. É a transformação do 
ensinar em prática docente. 
O conhecimento precisa de uma relação en-
tre o sujeito e objeto, surgindo a interação 
dos dois. Para Vygotsky, a mediação deve 
ser valorizada, e com isso a construção de 
aprendizagem é feita pelas trocas sociais e a 
mediação torna-se muito importante. O me-
diador não deve facilitar o aprendizado, mas 
provocar desafios, motivar os alunos crian-
do vínculo entre o espaço escolar, o aluno e 
o professor. Deve compreender que o fazer 
pedagógico é a prática e combinada dessas 
três ações observação, avaliação e mediação 
(CUNHA, 2015). 
Avaliação 
 
Esta é a avaliação formal institucional, além 
de ser de caráter mediador e formativo, esta 
avaliação tem como objetivo compreender o 
comportamento do educando diante dos re-
cursos do ensino e aprendizagem. Trata-se 
de uma ação mediadora, segundo os escri-
tos de Vygotsky teria que observar o com-
portamento do aluno na zona de desenvol-
vimento proximal, diante da aprendizagem 
potencial. Na educação especial, utilizamos 
recursos que vão desde entrevistas com os 
pais e com o próprio aluno até instrumen-
tos pedagógicos dentro da sala de aula, jun-
to com os registros feitos na observação, 
o docente irá encorajar e exercitar o aluno 
para que possa descobrir suas qualidades e 
carências, e em cima disso poderá ser traba-
lhado de forma multidisciplinar, elaborando 
estratégias de atuação.O professor tem que 
descobrir que recurso irá utilizar que este-
jam vinculadas às possibilidades aprenden-
te (CUNHA, 2015). 
 
Propostas de atividades de avaliação sugeri-
das por Cunha (2015): 

Jogos. 
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●	 Verificar as relações cognitivas do 
educando mediante os desafios que ativida-
de oferece; 
●	 Proporcionar uma leitura de aspectos 
relacionados à função simbólica; 
●	 Analisar os conteúdos afetivos e emo-
cionais, e habilidades de aprendizagem.
  
Desenhos 
●	 Apurar os vínculos afetivos e os inte-
resses do aprendente e relacionando com a 
escola, família e grupo social. 
●	 Analisar a maturidade emocional, os 
aspectos motores e cognitivos por meio da 
produção gráfica; 
●	 Investigar os aspectos ligados à subje-
tividade. 
 
Pareamentos 
● Podem ser usados no pareamento figuras 
e nomes, objetos e nomes, palavras e cores, 
números e letras, assim várias possibilida-
des de suporte ao professor e à ludicidade 
do aluno, explorando o concreto e o senso-
rial. 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS
O tema do presente trabalho tem como ob-
jetivo responder as perguntas pertinentes à 
formação do professor na educação inclu-
siva. Nesta investigação, pudemos verificar 
quais os métodos e estratégias que os pro-
fessores utilizam na rede regular de ensino 
para atender os alunos de inclusão escolar. 
Será que o professor da rede regular de en-
sino está apto a ensinar e a atender a de-
manda de alunos inclusos em sala de aula? 
Diante dos autores estudados que tratam 
sobre a inclusão, verificamos que há um iato 
entre o discurso colocado nas páginas do li-
vro e a realidade do ensino e do atendimen-
to dos alunos inclusivos. 
A importância deste trabalho é mostrar o 
conjunto de evidências levantado dentro 
desse campo de pesquisa, aponta para a ne-
cessidade de que deve haver novos olhares 
para a prática do professor, dando um senti-
do mais real e menos discursivo. 
De acordo com as duas professoras entre-
vistadas da rede regular de ensino, pude-
mos averiguar que há um discurso comum 
frente à inclusão, demonstrando que tudo 

está em conformidade com os autores que 
falam de inclusão, contrariando a realidade 
vivida pelos alunos de inclusão. 
O conjunto de evidência levantado no cam-
po de pesquisa sobre o tema inclusão na 
sala de aula, necessita de um estudo mais 
abrangente e um olhar mais específico para 
cada aluno inclusivo. Portanto o professor 
precisa ter uma formação e preparação para 
esse campo de atuação. O professor na sua 
grande maioria não tem esse preparo, tem-
po e estudo para ensinar o aluno inclusivo. 
O plano didático deve ser adequado ao pú-
blico-alvo é reservada as devidas especiali-
dades para o ajustamento das aulas, e ofe-
recendo as mesmas atividades para todos. 
Ninguém negará que o professor diante da 
inclusão, precisa do respaldo da direção da 
escola, que deve trabalhar com um modelo 
de gestão escolar participativo e que acolhe 
a família para que haja uma efetiva inclusão. 
 Sem essa participação o professor fica limi-
tado na atuação junto ao seu aluno e que 
muitas vezes só contará com esse apoio ao 
longo da sua vida. 
Os resultados obtidos mediante o estudo re-
alizado com embasamento teórico e as res-
postas das entrevistas, nos diz que há dois 
tipos de professores, o não comprometido 
e o comprometido com a inclusão. O não 
comprometido apenas aceita o aluno inclu-
sivo pois é algo que vem imposto a ele e tem 
a convicção de que esse aluno não terá ne-
nhum progresso estando em sala ou não. Já 
o professor comprometido possui uma visão 
ampla sobre a inclusão e consegue planejar 
uma proposta pedagógica condizente com o 
aluno inclusivo. Temos, portanto que sepa-
rar os discursos pró e contra inclusão para 
não incorrermos no erro de julgar um único 
olhar sobre a inclusão colocando-o como um 
pensamento geral. 
Conforme pontuado no referencial teórico, 
verificamos que a inclusão não se faz apenas 
por força de uma lei, ela se define na medida 
em que a realidade vivida pelo aluno se efe-
tive junto ao aprendizado adquirido dentro 
da sala de aula. O que foi verificado duran-
te a pesquisa é que na maioria das escolas 
a inclusão é vista apenas como um meio de 
socialização do aluno, e que isso por si só já 
bastaria para a efetivação dessa inclusão. 
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Mediante a entrevista realizada com as pro-
fessoras, percebemos que a inclusão é um 
desafio muito grande, e que nem todos es-
tão preparados ou querem estudar mais so-
bre o assunto. 
Nossa hipótese está ligada ao mundo da in-
clusão e as relações que os docentes estabe-
lecem com esse tema. Também abordamos 
como o docente pode aperfeiçoar a sua prá-
tica para trabalhar com os alunos inclusivos 
e se a formação docente suprir as necessi-
dades práticas que ele precisa para que ob-
tenha resultados positivos com seus alunos 
de inclusão. 
As hipóteses são confirmadas, diante das 
respostas obtidas pelas professoras, que 
afirmam conhecer a inclusão, porém são 
negadas quanto a hipótese de que elas não 
pensam em inclusão, pois isso faz parte da 
realidade da escola. Com relação ao aperfei-
çoamento da prática pedagógica, a hipótese 
levantada é confirmada nas respostas das 
duas professoras pois elas admitem que há 
a necessidade de aperfeiçoamento dos pro-
fessores com cursos de especialização para 
se obter um olhar mais direto para essa prá-
tica, corroborando com a hipótese de que a 
formação docente é insuficiente para se tra-
balhar com a educação inclusiva. 
O objetivo da presente pesquisa, era verifi-
car as dificuldades encontradas na formação 
docente na educação inclusiva bem como 
os principais motivos da inclusão, a capaci-
tação e qualificação da prática docente e a 
reflexão sobre qual melhor caminho que a 
formação docente terá dentro da inclusão. 
Os resultados levam a crer que os objetivos 
pretendidos, foram alcançados mediante os 
embasamentos teóricos estudados, identifi-
camos que a inclusão é algo muito complexo 
e que os motivos que levam a inclusão esco-
lar muitas vezes passam apenas pela obriga-
toriedade imposta pela lei. A capacitação e 
qualificação docente por sua vez, foram res-
pondidas tanto pelos teóricos como pelas 
respostas das professoras das escolas A1 e 
B2. Em suma, o melhor caminho para a refle-
xão sobre a formação docente dentro da in-
clusão, passa por dois momentos, o do pro-
fessor comprometido que realmente busca 
sua capacitação dentro da área inclusiva e, 
portanto, faz a diferença dentro da sala de 

aula quando apoiada pela gestão escolar e 
aquele professor que inclui na forma obri-
gatória da lei e não pensa em capacitar-se 
para melhorar sua prática e incluir o aluno 
efetivamente. 
Para terminar concluímos que nossos obje-
tivos foram alcançados dentro da pesquisa, 
pois confrontando as evidências e a teoria 
estudada, conseguimos compreender a in-
clusão dentro de um contexto geral, e que o 
caminho ainda é longo, pois ainda estamos 
presos a ideia de uma inclusão baseada na 
obrigatoriedade da lei. 
Enfim é preciso muito mais que uma lei para 
que a inclusão se torne uma realidade digna 
e que dê ao aluno de inclusão o merecido 
olhar que ele mereça. 
Conclui-se que é necessária a realização 
de pesquisas mais abrangentes e aprofun-
dadas, com amostragem mais significativa 
para que resultem em ações práticas no âm-
bito da inclusão. 
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